
CMPA – Fl. 05|__
PROC. Nº   2172/17
PLCL   Nº    038/17

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Visando a priorizar e a reforçar a proteção de quem circula a pé em Porto Alegre, o Projeto de Lei Complementar ora apresentado propõe a alteração de dispositivos constantes na Lei Complementar nº 740, de 16 de maio de 2014 – Estatuto do Pedestre –, e alterações posteriores.
A principal motivação para essa alteração está no fato de que atravessar a rua em Porto Alegre nem sempre é tarefa fácil, mesmo em locais onde há sinaleiras e faixas para pedestres, sobretudo levando-se em conta que o curto tempo de passagem pode representar perigo. Afinal, em ruas e avenidas mais movimentadas da Capital, é de conhecimento público que entre as reclamações mais comuns está a dificuldade de atravessá-las, principalmente no caso de pessoas idosas e pessoas com deficiência, em função de o tempo das sinaleiras ser curto demais para a travessia das vias.
A presente Proposição funda-se no fato de que, em Porto Alegre, a sinaleira que funciona com botoeira demora muito para abrir para os pedestres. Com efeito, quando se observa o ciclo semafórico, nota-se que o tempo de espera dos pedestres é muito longo e que há mais tempo para os veículos passarem, devido ao seu fluxo intenso, o que força o pedestre a esperar quando aciona a botoeira. E isso causa outro tipo de problema, os pedestres não esperam abrir e atravessam a rua em uma brecha, com os veículos em movimento. Quando finalmente a sinaleira abre para os pedestres, eles já atravessaram, e os carros ficam parados inutilmente, o que gera ineficiência para o transporte motorizado, assim como insegurança para os pedestres. Além disso, a padronização do tempo máximo de espera geraria um maior respeito ao Estatuto do Pedestre, pois o que temos, atualmente, é um constante estado de incerteza sobre o tempo de espera, bem como sobre o próprio funcionamento do sistema de botoeira.
Segundo o especialista em trânsito, Luiz Carlos Mantovani Néspoli:

O problema de travessia de rua não é exclusivamente nosso. Outros países buscam contornar este conflito de uso do mesmo espaço, mesmo os mais desenvolvidos. Mas, estes, há muito tempo deixaram de focar só na fluidez dos veículos e passaram a olhar mais as pessoas. Estudos realizados no Reino Unido, Alemanha e Nova Zelândia reconhecem que a pressa e a ansiedade fazem o pedestre seguir de acordo com a própria conveniência. Mas observam que medidas simples, como a redução do tempo de espera do pedestre e o sinal vermelho com contadores regressivos de tempo, ajudam a aumentar a percepção de segurança. Os estudos indicam que os pedestres não resistem esperar por mais do que 30 ou 40 segundos.

No Brasil, já foram tomadas medidas para reduzir o tempo de espera para pedestres nos sinais de trânsito. É o que ocorreu na capital paulista, por exemplo, por ação da Companhia de Engenharia de Tráfego (CET), como parte do programa de proteção ao pedestre, que reduziu o tempo de espera para travessia nos semáforos dos pedestres em mais de mil cruzamentos. Na prática, os tempos de verde para os veículos foram reduzidos para atenuar a ansiedade de quem estiver a pé aguardando a travessia. De acordo com a CET, o objetivo da medida foi fazer com que, esperando menos, os pedestres respeitem mais os semáforos, reduzindo o número de atropelamentos.
Segundo a The City Fix Brasil
, “é preciso uma injeção de ânimo para que os pedestres retornem às ruas. A qualidade das calçadas pode ser potencializada, não apenas para atrair mais pedestres, mas também para tornar-se um espaço agradável, onde as pessoas querem estar e conviver.”
Com base nos fundamentos descritos, e buscando aperfeiçoar o Estatuto do Pedestre, apresento este Projeto de Lei Complementar e solicito aos nobres pares para deliberarem pela sua aprovação.
Sala das Sessões, 09 de agosto de 2017.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o inc. III do caput do art. 4º, o art. 7º e o caput do art. 9º, inclui incs. VIII e IX no caput do art. 4º e §§ 1º e 2º no art. 9º, renomeia o parágrafo único do art. 9º para § 3º e revoga os incs. I a VII do caput do art. 9º, todos da Lei Complementar nº 740, de 16 de maio de 2014 – que institui o Estatuto do Pedestre, cria o Conselho Municipal dos Direitos e dos Deveres do Pedestre (Consepe), revoga a Lei nº 10.199, de 11 de junho de 2007, e dá outras providências –, e alterações posteriores, ampliando o rol de direitos assegurados aos pedestres e dispondo sobre a composição do Consepe.
Art. 1º  No do art. 4º da Lei Complementar nº 740, de 16 de maio de 2014, e alterações posteriores, fica alterado o inc. III do caput, e ficam incluídos incs. VIII e IX no caput e § 4º, conforme segue:
“Art. 4º  .....................................................................................................................

III – sinalização com tempo suficiente para permitir a travessia de vias em segurança, bem como objetiva e adequada, no caso de a travessia de via com ilha central necessitar, por motivos técnicos, ser feita em etapas;
VIII – sinaleiras luminosas para pedestres, com tecnologia inteligente, em ótimo estado de conservação e manutenção, dotadas de temporizadores numéricos decrescentes e, se necessário ou recomendável, de alerta sonoro, atendendo às normas do Conselho Nacional de Trânsito – Contran –, nos locais em que a demanda de pedestre for justificada; e
IX – vias exclusivas para pedestres inseridas no espaço urbano, com logística própria e específica para o abastecimento de produtos, a prestação de serviços, a coleta de resíduos e a circulação eventual de veículos de emergência.
§ 4º  No caso de sinaleiras para pedestres, o tempo referido no inc. III do caput deste artigo deverá ser adequado a cada local e horário, de acordo com o fluxo e o ritmo de mobilidade do público usuário, sendo de, no mínimo, 30 (trinta) segundos.” (NR)

Art. 2º  Fica alterado o art. 7º da Lei Complementar nº 740, de 2014, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 7º  Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos e dos Deveres do Pedestre (Consepe), órgão deliberativo vinculado à Secretaria Municipal de Transportes (SMT).” (NR)
Art. 3º  No art. 9º da Lei Complementar nº 740, de 2014, e alterações posteriores, fica alterado o caput, ficam incluídos §§ 1º e 2º, e fica renomeado o parágrafo único para § 3º, mantendo-se sua redação atual, conforme segue:
“Art. 9º  O Consepe terá composição paritária e será conduzido pelo seu presidente, escolhido democraticamente pelos seus participantes a cada 2 (dois) anos.
....................................................................................................................................

§ 1º  As deliberações do Consepe serão aprovadas por maioria de votos dos participantes.
§ 2º  Das vagas para compor o Consepe, a metade será destinada a representantes de entidades vinculadas à temática peatonal ou de movimentos populares ligados à causa da mobilidade urbana.
§ 3º  
” (NR)
Art. 4º  No prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação desta Lei Complementar, o Executivo Municipal regulamentará a composição do Consepe.
Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º  Ficam revogados os incs. I a VII do caput do art. 9º da Lei Complementar nº 740, de 16 de maio de 2014.
/JGF
� Fonte: <http://www.archdaily.com.br/br/873487/8-principios-para-projetar-calcadas-seguras-e-acessiveis-novo-manual-da-wri-brasil>.





